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1ª  APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS.  PRESTADORA DE SERVIÇO  QUE
UNILATERALMENTE  AFERE  POSSÍVEL
IRREGULARIDADE.  CONSUBSTANCIAÇÃO  DA
NULIDADE DO ATO E DA RESPECTIVA FATURA DA
RECUPERAÇÃO DE CONSUMO. DESPROVIMENTO.

2ª  APELAÇÃO  CÍVEL.  SUSPENSÃO  DO
FORNECIMENTO  DE  ÁGUA E  NEGATIVAÇÃO  DO
NOME  DA  CONSUMIDORA  EM  CADASTRO
RESTRITIVO  DE  CRÉDITO.  NÃO  OCORRÊNCIA.
MERO  DISSABOR.  DANO  MORAL.  INEXISTÊNCIA.
DESPROVIMENTO.
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VISTOS, relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

ACORDA a  egrégia  Terceira  Câmara  Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar
provimento aos recursos apelatórios.

R E L A T Ó R I O .

Trata-se de apelações cíveis interpostas pela CAGEPA –
COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DA PARAÍBA e  Ivaneide Avelino
dos  Santos,  respectivamente,  contra  sentença  prolatada  pelo  Juízo  da  1ª
Vara Regional de Mangabeira que – nos autos da “AÇÃO DECLARATÓRIA
DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS
E PEDIDO DE LIMINAR” ajuizada por Ivaneide  em face da Companhia  –
julgou parcialmente procedentes os pedidos “para declarar a inexistência do
débito de R$ 505,07 (quinhentos e cinco reais e sete centavos), referente à fatura de
recuperação de consumo junto à empresa CAGEPA, nos termos do art. 4º,  I,  do
CPC.”.  

Nas  razões  do  primeiro  apelo,  fls.  86/92,  a  CAGEPA
alega  que,  como  Ivaneide  tinha  ciência  da  “religação  clandestina”  e  essa
irregularidade “só pode ser detectada in loco”, agiu corretamente ao “aplicar a
multa e realizar a recuperação de consumo em face da proprietária do imóvel.”.

Pugna  pelo  provimento  do  recurso  para  julgar
improcedentes  os  pedidos  iniciais,  pontuando:  “Quanto  ao  pleito
indenizatório, entende-se improcedente, pois a recorrida não sofreu qualquer tipo de
constrangimento  nessa  cobrança,  inclusive  porque  não  houve  suspensão  do
fornecimento de água após a identificação da irregularidade.”.

Nas  razões  do  segundo  apelo,  fls.  95/98,  Ivaneide
sustenta a reforma da decisão para julgar procedente o pleito indenizatório
moral,  argumentando  que,  por  tratar-se  de  responsabilidade  objetiva,
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“Evidenciada a ilicitude da conduta, a ocorrência de dano moral é presumida”.

Cota  Ministerial  sem  manifestação  meritória,  fls.
104/106.

É o relatório.

V O T O .

Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado/Relator.

Os  pontos  controvertidos  apresentados  nas  razões
recursais dizem respeito a verificar se a conduta da apelante para constatar
a suposta irregularidade praticada pelo apelado foi externada licitamente, e
se houve a configuração do dano moral alegado.

O  Juízo  a  quo julgou  parcialmente  procedentes  os
pedidos,  declarando  a  inexistência  de  débito  no  quantum de  R$  505,07
(quinhentos e cinco reais e sete centavos), por entender que a constituição
da  prestação  a  título  de  recuperação  de  consumo  exigida  do  autor
unilateralmente estava incompatível com o postulado do devido processo
legal  (“ampla  defesa  administrativa”),  julgando  improcedente  o  pedido
relativo à indenização moral.

A relação envolvendo as partes litigantes é tipicamente
de  consumo,  por  se  enquadrarem  o  autor  e  a  ré  nos  conceitos  de
consumidor e fornecedor insculpidos, respectivamente, nos arts. 2º e 3º, do
Código de Defesa do Consumidor.

A  incidência  da  regra  consumerista  desencadeia  a
caracterização  da  responsabilidade  da  recorrente,  concessionária  e
fornecedora do serviço de fornecimento de água, pelos danos causados aos
consumidores  por  defeitos  relativos  à  prestação  do  serviço  de  forma
objetiva, nos termos do art. 14, caput, do Código de Defesa do Consumidor.

Essa  responsabilidade  objetiva  somente  pode  ser
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afastada se o fornecedor comprovar a ausência de defeito no serviço ou que
os danos decorreram de culpa exclusiva da vítima ou de terceiro, nos termos
do art. 14, § 3º, do Código de Defesa do Consumidor.

Assim, para que exista a obrigação de indenizar o dano
moral ocasionado, é necessária a comprovação do ato que o gerou, da lesão
e do nexo causal, além da inexistência das excludentes da responsabilidade
objetiva.

Pois bem.

Resta caracterizado que a CAGEPA deixou de praticar
os  atos  que  compõem  o  regular  procedimento  relativo  à  apuração  do
suposto desvio de água e da respectiva recuperação de consumo, por não
ter demonstrado a viabilização da regular defesa da consumidora em sede
administrativa, mesmo sendo “eminentemente técnica e especializada” a perícia
necessária  para  apurar  a  responsabilidade  da  irregularidade  detectada.
Destaco  que  a  promovida  não  nega  que  a  recuperação  de  consumo  foi
produzida unilateralmente.

Assim, concluo ser caso de  manter a decisão quanto à
declaração de inexistência  do débito relativo a  R$ 505,07 (quinhentos  e
cinco reais e sete centavos), referente à fatura de recuperação de consumo.

No  tocante  à  indenização  moral  pleiteada,  atenta  aos
autos, tenho que não seja caso de reformar a decisão para julgar procedente
respectivo pedido porque não houve suspensão do fornecimento de água
após  a  identificação  da  irregularidade,  nem  negativação  do  nome  da
consumidora em cadastro restritivo de crédito.

Tem-se  que  o  acontecido  com  a  demandante  não
ultrapassou a seara de mero dissabor,  não materializando-se,  portanto,  o
dano moral.

Com essas  considerações,  NEGO PROVIMENTO aos
recursos apelatórios, mantendo incólume a sentença recorrida.
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É como voto.

Presidiu  a  sessão  ordinária  da  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 06 de
setembro de 2016,  o Exmo.  Sr.  Des.  Saulo Henriques de Sá e  Benevides.
Participaram do  julgamento,  além deste  Relator,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Dr. Carlos Antônio Sarmento, Juiz
convocado para substituir o Exmo.  Des. José Aurélio da Cruz. Presente ao
julgamento a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 09 de setembro
de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
          J U I Z  C O N V O C A D O / R E L A T O R
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